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RESUMO

- Esta Turma, a unanimidade, concedeu o "habeas corpus”, nos termos do voto que proferi, por entender
que, aquela altura, ndo estava configurado nenhum crime de competéncia da Justica Federal. Entéo, o
"habeas corpus" foi concedido por incompeténcia da autoridade apontada como coatora. - Entende, agora, o
impetrante que esse "habeas corpus" ja declarou a incompeténcia do Juizo, que ndo poderia, por
conseguinte, receber a denlncia oferecida pelo Ministério Publico Federal. - Ao apreciar o pedido de liminar,
decidi no seguinte sentido: "O presente pedido de "habeas corpus" tem como fundamento ordem anterior
deste Tribunal no sentido de impedir a prisdo preventiva do ora paciente. E verdade que, naquela ocasio,
entendeu o Tribunal, pelo voto-condutor do acdrddo, que a autoridade coatora, Juiz Federal, era
incompetente para determinar a coagéo pela inexisténcia de prova da ocorréncia de crime federal. Agora, 0
gue pretende é trancar a acao penal instaurada com recebimento de denincia por crimes previstos na Lei n.
8.176/91, art. 1°, inc. |, Lei n. 8.137/90, art. 7°, inc. lll, combinado com art. 12, inc. |, Lei n. 9.605/98, art. 56 e
Cabdigo Penal, arts. 336 e 288. Tendo em vista, contudo, a inclusdo na dentncia de fato consistente no
rompimento de lacre aposto por funcionario publico federal, o qual, se verdadeiro, implicaria a competéncia
do Juizo Federal, ndo é aconselhavel trancar-se de pronto a agéo penal. Indefiro, pois, a liminar.
Requisitam-se informacdes a digna autoridade apontada como coatora, que deveréo ser prestadas em 5
dias. Apos esse prazo, dé-se vista ao douto 6rgdo do Ministério Publico”. - Contra essa decisao o impetrante
interpBe agravo regimental, insistindo que, no "habeas corpus" anterior, esta Turma ja havia decidido com
relacdo a incompeténcia da Justica Federal. Este é, em resumo, o relatorio. - O meu voto &, naturalmente,
confirmando a deciséo ora agravada por seus proprios fundamentos. Na verdade, no "habeas corpus"
anterior a que se refere o impetrante, o que se decidiu foi com relacéo a priséo preventiva decretada.
Naquela ocasiado, eu disse o0 seguinte no voto-condutor do acérdao: "A prisdo do paciente foi decretada a
pedido do Ministério Publico com base em inquérito policial ainda ndo concluido, que foi instaurado para
apuracao de crime de formacéo de quadrilha, sonegacéo fiscal e adulteragdo de combustiveis. Este ultimo
delito, de adulteracdo de combustiveis, tem previsao legal no art. 1°, inc. |, da Lei n. 8.176, de 8 de fevereiro
de 1991, cujo diploma legal definiu crimes contra a ordem econdmica. Nos termos do art. 109, inc. VI, da
Constituicdo Federal: "Compete aos Juizes Federais processar e julgar os crimes contra o sistema financeiro
e a ordem econdmico-financeira nos casos determinados por lei". A citada Lei n. 8.176/91 ndo determina
gue a competéncia seja da Justica Federal, bem por isso o egrégio Superior Tribunal de Justica tem decidido
que, em casos que tais, a competéncia é do juizo comum, estadual - Conflito de Competéncia n. 15.475/MG
e Conflito de Competéncia n. 19.201/SP. No primeiro dos precedentes citados, tratava-se de acdo penal
instaurada no Juizo de Direito da Comarca de Barbacena, sendo que um dos réus era, exatamente, o0 ora
paciente. E bem verdade que, no presente caso, instaurou-se o inquérito para apurar-se também os crimes
de formacéo de quadrilha e de sonegacéo fiscal. Ocorre que o crime de quadrilha ou bando (Cddigo Penal,
art. 288) tem como objeto juridico a paz publica, também néo diz respeito a competéncia da Justica Federal,
a ndo ser que a associacao tivesse como finalidade cometer os crimes chamados federais, 0 que ndo esta
evidenciado sequer por indicios na hipotese dos autos. Quanto ao citado delito de sonegacéao fiscal , ndo
existe, pelo menos até o presente momento, a minima prova de que tenha ocorrido em relagéo a tributos
federais. Para tanto, teria que haver, no minimo, a autuacéo ou representacao fiscal, o que decididamente



inexiste nos autos, apesar de o juiz impetrado haver encaminhado todas as pecas que julgou necessarias
para fundamentar a sua deciséo. Sendo assim, partindo a coagéo de autoridade incompetente, concedo a
ordem de "habeas corpus" a fim de determinar a soltura do paciente, se por al ndo estiver preso". - Vé-se,
portanto, que o "habeas corpus" anterior decidiu com relacéo a priséo preventiva, ndo encontrando, naquele
momento, qualquer evidéncia do cometimento de crime de competéncia da Justica Federal. - No entanto,
agora, trata-s

EMENTA
Compete ao Juizo Federal processar e julgar crime de rompimento de lacre aposto por funcionario publico

federal e os delitos que lhe séo conexos.



